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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITOS HUMANOS E FUNDAMENTAIS III

Apresentação

A linha Direitos Humanos e Fundamentais III integra o XXXII Congresso Nacional do
CONPEDI com a proposta de aprofundar discussões que refletem as tensões, os avanços e os
desafios que atravessam a proteção da dignidade humana no século XXI. Em um cenário
global marcado pela aceleração tecnológica, pela intensificação das desigualdades e pela
redefinição dos espaços de atuação do Estado, torna-se imprescindível revisitar os
fundamentos que sustentam a tutela dos direitos humanos, bem como examinar suas novas
fronteiras interpretativas.

Este espaço busca reunir pesquisas que explorem a relação entre transformações sociais
contemporâneas e a concretização dos direitos fundamentais, contemplando temas como
mobilidade humana e políticas migratórias, democracia e participação, desigualdades
estruturais, proteção de grupos vulnerabilizados, governança digital, impactos da inteligência
artificial, proteção de dados, discriminação interseccional, limites do poder punitivo,
sustentabilidade e justiça social em múltiplas escalas.

A linha se dedica, especialmente, a estudos que problematizam a articulação entre sistemas
nacionais, internacionais e transnacionais de proteção, bem como análises críticas que
investiguem a coerência, a efetividade e as tensões entre normas, instituições e práticas de
garantia de direitos. Incentivam-se abordagens interdisciplinares e perspectivas que
dialoguem com diferentes metodologias — teóricas, empíricas, normativas ou comparadas —
capazes de revelar novos horizontes para a proteção da dignidade humana.

Ao reunir pesquisadores de diversas regiões, experiências e tradições jurídicas, Direitos
Humanos e Fundamentais III pretende consolidar um espaço de reflexão plural, crítica e
inovadora, estimulando a produção de conhecimento comprometido com a transformação
social e com a construção de sociedades mais democráticas, inclusivas e igualitárias.

Convidamos a comunidade acadêmica a conhecer os trabalhos que ampliam o debate e
fortalecem o compromisso científico e social que orienta o CONPEDI, reafirmando a
centralidade dos Direitos Humanos como eixo estruturante do Direito Contemporâneo.

Catharina Orbage de Britto Taquary Berino - Faculdade Presbiteriana Mackenzie Brasília



Geilson Nunes - Universidade de Marília

Rafaela Iansen Miranda Silva - Universidade Presbiteriana Mackenzie Higienópolis



5

VULNERABILIDADE SOCIAL NA ILHA DO MARAJÓ: POBREZA,
EXPLORAÇÃO SEXUAL E A NEGAÇÃO DE DIREITOS HUMANOS.

Júlia Gonçalves Freire

Resumo
INTRODUÇÃO: O artigo 5º da Constituição Federal de 1988 assegura direitos fundamentais
como vida, liberdade, igualdade, segurança e propriedade a todos os cidadãos. Em relação às
crianças e adolescentes, a Carta Magna, em seu artigo 227, determina que é dever da família,
da sociedade e do Estado garantir, com absoluta prioridade, o direito à saúde, alimentação,
educação, lazer, dignidade, respeito e convivência comunitária, além da proteção contra
negligência, exploração e violência. Contudo, a realidade da Ilha do Marajó, no Pará,
evidencia graves violações desses direitos, marcada pela pobreza extrema, isolamento
geográfico e exploração sexual de menores. A região, maior arquipélago fluviomarinho do
mundo, reúne alguns dos piores indicadores de desenvolvimento humano do Brasil. Em
Melgaço, 55,5% da população sobrevive com até meio salário mínimo per capita mensal
(IBGE, 2023), revelando precariedade socioeconômica. Esse quadro é agravado pela ausência
de serviços essenciais, como escolas, hospitais, delegacias especializadas e políticas de
assistência social. O isolamento geográfico, com deslocamentos fluviais que podem
ultrapassar 30 horas, reforça a exclusão e limita a presença do Estado. Nesse contexto, a
exploração sexual de crianças e adolescentes surge como consequência direta da
vulnerabilidade. Relatórios como o da CPI da Exploração Sexual (2014) e documentos do
CNMP (2024) apontam recorrência da prática em balsas e comunidades ribeirinhas, associada
à falta de políticas públicas eficazes e à baixa efetividade da proteção judicial. Este trabalho
tem como objetivo discutir as violações dos direitos fundamentais de crianças e adolescentes
na Ilha do Marajó, conforme estabelecido pela Constituição de 1988. A pesquisa examina
como os direitos garantidos pelos artigos 5º e 227 têm sido sistematicamente desrespeitados,
com base em dados oficiais e relatórios institucionais. Para compreender esses fenômenos, o
estudo analisa fatores que perpetuam a exploração sexual, a fim de subsidiar soluções para a
realidade marajoara.

PROBLEMA DE PESQUISA: O problema central deste estudo é a persistente
vulnerabilidade social e a exploração sexual de crianças e adolescentes na Ilha do Marajó,
evidenciando a distância entre os direitos garantidos pela Constituição Federal e sua efetiva
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implementação. A pesquisa busca compreender como e por que políticas públicas e
autoridades governamentais têm sido insuficientes na proteção dessa população, apesar de
instrumentos legais claros voltados à proteção integral. A extrema pobreza, o isolamento
geográfico e a ausência de serviços básicos estruturam um contexto propício à exploração
infantil, tornando crianças e adolescentes vulneráveis a abusos em comunidades isoladas. A
insuficiência de políticas públicas de educação, saúde, assistência social e segurança reforça o
ciclo de exclusão e violação de direitos, perpetuando desigualdades históricas e econômicas.
Além disso, a falta de continuidade, recursos e avaliação de programas implementados,
somada à rotatividade de profissionais da justiça e da assistência social, compromete a
efetividade das medidas de proteção. Essa situação revela que a exploração sexual infantil na
região não é apenas resultado da pobreza, mas também da omissão institucional, configurando
um problema estrutural complexo que exige ações integradas e coordenadas para assegurar
direitos e dignidade às crianças e adolescentes marajoaras.

MÉTODO: O artigo adota abordagem qualitativa, baseada em pesquisa bibliográfica e
documental. A investigação analisou literatura sobre vulnerabilidade social e exploração
sexual de crianças e adolescentes na Ilha do Marajó, além de dados secundários de
instituições oficiais e relatórios sobre políticas públicas, saúde, educação e assistência social.
O estudo buscou compreender fenômenos sociais complexos, como a exploração infantil em
contextos de pobreza extrema, isolamento geográfico e omissão institucional, articulando
fatores estruturais que dificultam a efetivação dos direitos previstos na Constituição Federal
de 1988. A metodologia inclui investigação exploratória e explicativa, identificando causas
subjacentes à vulnerabilidade e insuficiência das políticas públicas, além de subsidiar
estratégias integradas de proteção, educação, saúde e segurança, visando reduzir a exploração
infantil no Marajó.

RESULTADOS ENCONTRADOS: A Ilha do Marajó apresenta um cenário de
vulnerabilidade social extrema, marcado por pobreza estrutural, isolamento geográfico e



7

precariedade nos serviços públicos, fatores que aumentam a exposição de crianças e
adolescentes à exploração sexual (FUNDAÇÃO ABRINQ, 2025; DAVIDSON, 2001).
Municípios como Melgaço, Chaves e Bagre registram baixos índices de desenvolvimento
humano, evidenciando desigualdades em educação, saúde e renda, tornando a população mais
suscetível a abusos (DA SILVA, 2023). A exploração infantil ocorre predominantemente em
balsas, feiras e embarcações, configurando violação direta de direitos fundamentais, como
vida, integridade física e liberdade, previstos na Constituição Federal de 1988 e no Estatuto da
Criança e do Adolescente (BRASIL, 1988; BRASIL, 1990). Apesar da clareza da legislação, a
efetividade das políticas públicas permanece insuficiente. A falta de delegacias
especializadas, alta rotatividade de profissionais da justiça e assistência social limitada
compromete a proteção legal e aumenta a revitimização de crianças e adolescentes (CNMP;
CNJ; TJPA; GOVERNO DO PARÁ, 2025). Dados recentes indicam que 46,5% das crianças
vivem em situação de pobreza, enquanto a violência entre jovens de 15 a 29 anos cresce,
evidenciando que a ausência de políticas estruturadas perpetua a vulnerabilidade
(FUNDAÇÃO ABRINQ, 2025; RIBEIRO, 2024). Organizações e relatórios institucionais
destacam que a exploração sexual infantil é frequentemente naturalizada pelo contexto de
pobreza extrema, precariedade educacional e dependência econômica das famílias
(CHILDHOOD BRASIL, 2019; UNICEF, 2020). A falta de continuidade, recursos e
monitoramento das ações evidencia a fragilidade institucional e a omissão do Estado,
configurando violência estrutural contra crianças e adolescentes (LIBÓRIO, 2003). Iniciativas
recentes, como ações conjuntas do CNMP, CNJ, TJPA e governo do Pará, buscam enfrentar a
exploração sexual na região, criando estratégias integradas de proteção, educação, saúde e
acompanhamento psicossocial (CNMP; CNJ; TJPA; GOVERNO DO PARÁ, 2025). No
entanto, tais medidas ainda não atingem plena efetividade devido à falta de recursos,
articulação contínua e avaliação de impacto. A análise evidencia que a exploração sexual
infantil no Marajó decorre tanto da pobreza estrutural quanto da omissão institucional,
exigindo políticas públicas integradas e de longo prazo. Tais ações devem garantir a
efetivação dos direitos fundamentais previstos na Constituição Federal, promover educação,
saúde, segurança e proteção social, e assegurar condições dignas de desenvolvimento para
crianças e adolescentes (BRASIL, 1988; BRASIL, 1990; DAVIDSON, 2001; RIBEIRO,
2024; FUNDAÇÃO ABRINQ, 2025).

Palavras-chave: Vulnerabilidade social, Ilha do Marajó, direitos humanos
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